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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE  
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
 
 
Aos 
Senhores Administradores da 
MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras da MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MRL ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação a Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
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Ênfase  
 
Conforme descrito na nota explicativa nº 2, não está sendo apresentadas as demonstrações financeiras 
consolidadas, em atendimento a legislação em vigor, especificamente a CPC 36 (R3).  Os critérios de 
contabilização das SPEs – Sociedade de Propósito Especifico e das SCPs – Sociedades em Conta 
Participação, que foram avaliados através da equivalência patrimonial, atenderam as IFRS aplicáveis a 
Entidades de incorporação imobiliária, que considera, adicionalmente, a Orientação OCPC 04 editada pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do reconhecimento da receita desse setor e 
envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, 
benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desse assunto. 
 
 
Outros Assuntos 
 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 
 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. 
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Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a 
eventos ou circunstancias que possam causar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências da auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 
 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 
Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2018. 

 
 

WALTER HEUER AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC - SP 334/O F 6  MG 

 
 

MAURI PASSIG MARTINS  CRISTIANA S.C. COSTA LAGE 
CONTADOR CRC - RJ 31.381/O  T  2  MG  CONTADOR CRC - MG  47.629/O 
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTANDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

(Em R$ mil)

Nota

ATIVO explicativa 31/12/17 31/12/16

(Reapresentado)

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 4 30.246               2.319
Títulos e valores mobiliários 4 50.111               730
Contas a receber 5 5.590                 3.877
Estoque 6 30.917               -                        

Outros 5.619                 1.758
Total do ativo circulante 122.483 8.684

NÃO CIRCULANTE
Contas a receber 27.563               1.142
Outros 1.032                 511

Investimentos:
Participações societárias 7 186.551             184.323
Imobilizado 8 1.907                 1.898
Intangível 9 209                    208
Total do ativo não circulante 217.262 188.082

TOTAL DO ATIVO 339.745 196.766

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações f inanceiras. 
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTANDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em R$ mil)

Nota
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/17 31/12/16

 PASSIVO CIRCULANTE 
 Fornecedores 2.405               3.731
 Empréstimos, financiamentos  10 59.259             78.562
 Salários, encargos sociais e benefícios 3.650               3.328
 Impostos e contribuições a recolher 12 624                  405
 Obrigações com empresas ligadas 16 4.820               7                      
 Contas a pagar de terrenos 11 27.871             -                       
 Outras contas a pagar 133                  51
 Total do passivo circulante 98.762 86.084

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 Empréstimos, financiamentos  10 239.319           97.815
 Provisão para contingências 13 156                  63                    
 Contas a pagar por aquisição de terrenos 890                  -                       

Total do passivo não circulante 240.365 97.878

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 Capital social 14 12.906             12.864
 Prejuízos acumulados (12.201)            27
 Ajuste de avaliação patrimonial (87)                   (87)                   
Total do patrimônio líquido 618 12.804

 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 339.745 196.766

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2017 E 2016
(Em R$ mil)

Nota
explicativa 31/12/17 31/12/16

(Reapresentado)

RECEITA DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA -                    -                      
-                    

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA -                    

Descontos, abatimentos e devoluções -                    -                      
Impostos incidentes sobre vendas -                    -                      
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA -                    -                      

CUSTO DOS IMÓVEIS VENDIDOS -                    -                      

LUCRO BRUTO -                    -                      

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas comerciais (314)              (190)                
Despesas gerais e administrativas 15 (8.711)           (9.410)             
Outras receitas \ Despesas operacionais, líquidas 696                (1.462)             
Resultado em participação societária 7 20.966           22.706            

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 12.637           11.644            

RESULTADO FINANCEIRO
Despesas financeiras (29.033)         (22.814)           
Receitas f inanceiras 4.168             1.873              

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO (12.228)         (9.297)             

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -                    -                      

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (12.228)         (9.297)             

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações f inanceiras. 
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA CONTROLADORA 

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

(Em R$ mil)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 14 12.811           840                8.960             (87)                -                    22.524           
Aumento Capital -Stock Options 53                  -                    -                    -                    -                    53                  
Ações em Tesouraria -                    -                    9                    -                    -                    9                    
Ajuste de Avaliação Patrimonial -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Prejuízo do exercício -                    -                    -                    -                    (9.297)           (9.297)           
Absorção Prejuízo -                    (813)              (8.484)           -                    9.297             -                    
Destinação do lucro líquido: -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Distribuição de dividendos - ações preferenciais reserva legal -                    -                    (485)              -                    -                    (485)              
Retenção de lucros -                    -                    -                    -                    -                    -                    

-                    
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 14 12.864           27                  -                    (87)                -                    12.804           
Aumento Capital -Stock Options 42                  -                    -                    -                    -                    42                  
Ações em Tesouraria -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Ajuste de Avaliação Patrimonial -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Prejuízo do exercício -                    -                    -                    -                    (12.228)         (12.228)         
Absorção Prejuízo -                    (27)                -                    -                    27                  -                    
Destinação do lucro líquido: -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Distribuição de dividendos - ações preferenciais reserva legal -                    -                    -                    -                    -                    -                    
Retenção de lucros -                    -                    -                    -                    -                    -                    

-                    
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 14 12.906           -                    -                    (87)                (12.201)         618                

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações f inanceiras. 

Nota 
Explicativa

Capital Social

Reserva de Lucros
Ajustes de 
Avaliação 
Patrimonial

Prejuízo 
Acumulado

Total
Reserva Legal

Retenção de 
Lucros 
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em R$ mil)

31/12/17 31/12/16

(Reapresentado)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (12.228)        (9.297)               
Depreciação e amortização 851              125                    
Resultado f inanceiro 27.224         28.415               
Resultado em participação societária (20.966)        (22.706)             

Impostos diferidos 
Caixa Gerado nas Operações (5.119)          (3.463)               

Aumento nos ativos operacionais:
(Aumento) redução de contas a receber e partes relacionadas (28.133)        (908)                  
(Aumento) redução de imóveis a comercializar (30.917)        -                        
(Aumento) redução de outros ativos (4.382)          254                    

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Aumento (redução) de fornecedores (1.326)          2.339                 
Aumento (redução) de salários, encargos sociais e benefícios 322              1.057                 
Aumento (redução) de impostos, taxas e contribuições 219              (73)                    
Aumento (redução) de adiantamentos de clientes -                   -                        
Aumento (redução) de contas a pagar de terrenos -                        
Aumento (redução) de outros passivos 28.843         (77)                    
Juros pagos (25.859)        (27.562)             
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (61.233)        (24.970)             

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aumento em títulos e valores mobiliários (46.970)        (721)                  
Aumento Líquido com a opção de ações 42                62                      
Redução (aquisição/aporte) em investimentos 18.738         11.656               
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (861)             (201)                  
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (29.051)        10.796               

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento (redução) de déditos com empresas ligadas 4.690           (13.013)             
Valores recebidos de empréstimos, líquidos 257.118       60.270               
Amortização de empréstimos, f inanciamentos e debêntures (138.479)      (77.299)             
Dividendos pagos -                   (548)                  

Caixa líquido gerado pelas atividades de f inanciamento 123.330       (30.589)             

AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO(A) DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 27.927         (48.226)             

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 2.319 50.545
Caixa e equivalentes de caixa no f im do período 30.246 2.319

AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO(A) DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 27.927         (48.226)             
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA O PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em R$ mil)

31/12/2017 31/12/2016

RECEITAS (Reapresentado)
Vendas de mercadorias, produtos e serviços (44)                        -                            
Outras receitas 601                        (572)                      
Receitas relativas à construção de ativos próprios

557                        (572)                      

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui os valores dos impostos
ICMS, IPI, PIS E COFINS)

Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (68)                        -                            
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.549)                   (3.256)                   

(4.617)                   (3.256)                   

VALOR ADICIONADO BRUTO (4.061)                   (3.828)                   

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (851)                      125                        

VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (4.912)                   (3.703)                   

VALOR ADICIONADO DO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
Resultado de equivalência patrimonial 20.966                   26.700                   
Receitas f inanceiras 4.434                     1.829                     

25.400                   28.529                   

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 20.488                   24.826                   

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 20.488                   24.826                   

Pessoal: 2.669                     4.535                     
Remuneração direta (1.116)                   3.253                     
Benefícios 2.499                     755                        
F.G.T.S 1.286                     527                        

Impostos, taxas e contribuições: 3.801                     2.502                     
Federais 3.687                     2.450                     
Estaduais 11                          1                            
Municipais 103                        51                          

Remuneração de capitais de terceiros: 26.246                   27.086                   
Juros 26.596                   23.991                   
Aluguéis 535                        483                        
Arrendamento mercantil -                            -                            
Outros (885)                      2.612                     

Remuneração de Capitais Próprios: (12.228)                 (9.297)                   
Dividendos -                            -                            
Lucros retidos/Prejuízo do exercício (12.228)                 (9.297)                   

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras. 



MRL Engenharia e Empreendimentos S.A. 
Notas explicativas às demonstrações financeiras para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2017. 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
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1. Contexto operacional 
 

A MRL Engenharia e Empreendimentos S.A. tem como atividade a administração de bens 
próprios, a incorporação, construção e comercialização de imóveis próprios ou de terceiros, 
a prestação de serviços de engenharia pertinentes às atribuições dos responsáveis técnicos 
e a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista. O 
desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação imobiliária e a construção dos 
imóveis são efetuados diretamente pela Companhia ou por outros parceiros. A participação 
de parceiros ocorre de forma direta no empreendimento por meio de participação nas 
sociedades em conta de participação (“SCP”) e sociedades com propósitos específicos 
(“SPE”), para desenvolver o empreendimento. A Companhia é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na Avenida Barão Homem de Melo, nº 2.222, sala 802 A, 8º andar, 
bairro Estoril, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 02.578.564/0001-31.  
 
 

2. Apresentação das demonstrações contábeis, bases de elaboração e 
resumo das principais práticas contábeis  

As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão apresentadas e resumidas conforme a seguir. Estas práticas foram aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados. 

 
2.1.  Apresentação das demonstrações contábeis 

 
Declaração de conformidade 
 
As demonstrações financeiras individuais da Companhia não são consideradas em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade por considerarem a 
capitalização de juros sobre os ativos qualificáveis das investidas. Em conformidade com a 
Orientação “OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros 
de Propósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
CPC e aprovados pela CVM e CFC. Estas normas incluem a Orientação “OCPC 04 - 
Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliárias 
Brasileiras” no que diz respeito ao reconhecimento de receitas e respectivos custos e 
despesas decorrentes de operações de incorporação imobiliária durante o andamento da 
obra (método do percentual de execução - POC). 

 
 2.2. Base de elaboração 
 

Não apresentamos as demonstrações financeiras consolidadas, entretanto, os critérios de 
contabilização das sociedades de propósitos específicos (“SPE”) e sociedades em conta 
participação (“SCP”), que geraram os ganhos e perdas nas demonstrações financeiras 
individuais através da “equivalência patrimonial” foram preparadas em conformidade com 
as práticas contábeis descritas na nota explicativa 2.7.  
 
Os empreendimentos em que a MRL possui participação gerando “equivalência patrimonial” 
estão relacionadas na nota explicativa 7. 
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As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
 
A contabilização dos empreendimentos que geraram a “equivalência patrimonial” nas 
demonstrações financeiras individuais foram: 
 

 2.3. Investimentos em não controladas 
 

A Companhia apresenta suas participações em empresas não controladas, nas suas 
demonstrações financeiras individuais, usando o método de equivalência patrimonial 
conforme descrito na nota explicativa 7. 
 

 2.4. Uso de estimativas 
 

A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração efetue estimativas 
e adote premissas no seu melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, que afetam os montantes apresentados de ativos e 
passivos, bem como os valores das receitas, custos e despesas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras. 

 
Estimativas e premissas significativas são utilizadas quando da contabilização da provisão 
para manutenção de imóveis; da vida útil e do valor residual dos bens do imobilizado e 
intangível; de provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários; do programa de opções 
de compra de ações; do valor justo de instrumentos financeiros; e da receita que considera 
a estimativa do custo total orçado dos empreendimentos. 

 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. Os efeitos 
decorrentes dessas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se 
a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 

 
2.5. Moeda funcional e de apresentação 
 

A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais é o Real. As informações financeiras são apresentadas em milhares 
de reais, exceto onde indicado de outra forma. 

 
2.6. Demonstração do Valor Adicionado – DVA 
 

Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua 
distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações 
financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras 
individuais. 
 
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, que servem 
de base para a preparação das demonstrações financeiras, e seguindo as disposições 
contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta 
a riqueza criada pela Companhia, representada pelas receitas, pelos custos e despesas 
adquiridos de terceiros (custos de materiais, energia, serviços de terceiros e outros, 
incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição e a depreciação e amortização) e o 
valor adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimonial e receitas 
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financeiras). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, 
impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de 
capitais próprios. 

 
‘2.7. Resumo das principais práticas contábeis 
 

As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas consistentemente para a 
Companhia e todos os empreendimentos que possuímos participação, para todos os 
períodos apresentados nas demonstrações financeiras individuais. 
 

 2.7.1.Reconhecimento de receita 
 

As práticas adotadas para a apuração e apropriação do resultado e registro dos valores nas 
contas de receita de incorporação imobiliária, imóveis a comercializar, clientes por 
incorporação de imóveis e adiantamentos recebidos de clientes seguem os procedimentos 
e orientações estabelecidas pela Orientação OCPC 04 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, que trata da aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02, às entidades de 
incorporação imobiliária brasileiras, aprovada pela Deliberação CVM Nº 653/10, conforme 
segue: 
 
• Nas vendas de unidades não concluídas, o resultado é apropriado com base nos 

seguintes critérios: 
 

(i) As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que a construção 
avança, uma vez que a transferência de riscos e benefícios ocorre de forma 
contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, “percentual de 
execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento. O método POC 
é feito utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos 
respectivos empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este 
percentual (POC) pelas vendas contratadas. Os custos de terrenos e de 
construção inerentes às respectivas incorporações das unidades vendidas são 
apropriados ao resultado quando incorridos. 
 

(ii) As receitas de vendas apuradas, conforme o item (i), mensuradas a valor justo, 
incluindo a atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são 
contabilizadas como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, em 
função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos. 

 
• Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento 

que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor 
contratual, sendo as receitas mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida 
e a receber. 

 

• Os juros e os ajustes a valor presente são apropriados ao resultado, na rubrica de 
receita de incorporação imobiliária, no período pré-chaves, e na rubrica de receitas 
financeiras, no período pós-chaves, observando o regime de competência, 
independentemente de seu recebimento. 

 
• As receitas e despesas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de 

competência. 
 

Caso necessário, é constituída provisão para risco de crédito, com base na avaliação da 
Administração quanto a eventuais perdas na realização de contas a receber.  
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2.7.2. Ajuste a valor presente 
 

Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto 
prazo (se relevantes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros 
pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) 
reajustes somente por inflação, sem juros, são ajustados a seu valor presente, com base 
em taxa de juros efetiva, sendo suas reversões reconhecidas no resultado do exercício na 
rubrica de receita de incorporação imobiliária, no período pré-chaves, e na rubrica de 
receitas financeiras, no período pós entrega das chaves. 

 
2.7.3. Custo de empréstimos 
 

Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de 
ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial 
para ficarem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais 
ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. 
 
Em decorrência de parte das atividades de financiamento serem coordenadas de forma 
centralizada na Companhia, os juros incorridos na referida empresa, referentes ao 
financiamento de ativos qualificáveis de suas investidas, são capitalizados e apresentados 
na rubrica de investimentos. Nas demonstrações financeiras individuais os referidos custos 
são apropriados ao resultado, na proporção das unidades vendidas, deduzindo o resultado 
de equivalência patrimonial das investidas e, nas demonstrações consolidadas, são 
reclassificados para a rubrica de “custos dos imóveis vendidos e serviços prestados”. 
 
Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do período em que 
são incorridos. 

 
2.7.4. Redução ao valor recuperável (Impairment) 
 

A Companhia avalia, ao menos anualmente, se há alguma indicação de redução ao valor 
recuperável de (i) ativo imobilizado e (ii) ativo intangível - software. Em 2017 e 2016, não foi 
necessário registrar perdas de impairment, uma vez que nossos testes não indicaram perda. 

 
2.7.5. Instrumentos financeiros 
 

Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação são diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros. 

 
2.7.5.1. Ativos financeiros 

 
Os ativos financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial em uma 
das quatro categorias a seguir: (i) pelo valor justo por meio de resultado; (ii) mantidos até o 
vencimento; (iii) empréstimos e recebíveis; e (iv) disponíveis para venda. A classificação do 
ativo financeiro em uma das quatro categorias de ativos financeiros depende de sua 
natureza e finalidade. 
A seguir, demonstramos o resumo das principais práticas contábeis adotadas na 
contabilização e apresentação dos ativos financeiros da Companhia: 

 
• Caixa e equivalentes de caixa – São considerados como caixa e equivalentes de caixa 

os valores mantidos como caixa, contas-correntes bancárias e aplicações financeiras 
de curto prazo e alta liquidez, resgatáveis em até 90 dias e que têm baixo risco de 
variação no valor justo. São reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos 
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até a data de encerramento de cada balanço, em base pro-rata temporis, em linha com 
os valores de realização. 

 
• Títulos e valores mobiliários - São classificados como títulos mantidos até o vencimento. 

São apresentados pelo custo de aquisição acrescido por juros, correção monetária, 
menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, incorridos até a data do balanço.  

 
• Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis - Correspondem aos valores 

a receber da venda das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente conforme 
descrito no item 2.7.1 acima, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, 
líquidos do ajuste a valor presente, quando aplicável, e classificados como empréstimos 
e recebíveis. 

 
• Contas a receber de clientes por prestação de serviços: Correspondem a valores a 

receber pela prestação de diversos serviços. 
 

• Créditos com empresas ligadas – Correspondem a valores a receber de controladas 
em conjunto e parceiros em empreendimento de incorporação imobiliária, decorrentes 
de operações de mútuo, efetuadas com o objetivo de viabilizar a fase inicial dos 
empreendimentos.  

 
A Companhia baixa um ativo financeiro, apenas quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa provenientes desse ativo expiram ou transfere o ativo e substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade para outra empresa. Na baixa de um ativo financeiro em 
sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida 
e a receber é reconhecida no resultado. 

 
2.7.5.2. Passivos financeiros 

 
Os passivos financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial em 
uma das duas categorias a seguir: (i) passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado; e (ii) outros passivos financeiros. 

 
Os passivos financeiros da Companhia estão classificados como “outros passivos 
financeiros” e mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, e 
incluem os empréstimos, financiamentos, contas a pagar a fornecedores e contas a pagar 
por aquisição de terrenos. 

 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período.  

 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente no recebimento dos 
recursos, líquido dos custos das transações. Na data do balanço está apresentado pelo seu 
reconhecimento inicial, deduzido da amortização das parcelas de principal, quando 
aplicável, e acrescido dos correspondentes encargos incorridos.  
Os custos de transações estão apresentados como redutores do passivo circulante e não 
circulante, sendo apropriados ao resultado no mesmo prazo de pagamento do financiamento 
que o originou, com base na taxa efetiva de cada transação. 

 
A baixa de passivos financeiros ocorre somente quando as obrigações da Companhia são 
extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo 
financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
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Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e 
somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes  
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 

 
A Companhia não possui passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. 
 

2.7.6. Imóveis a comercializar 
 

Os estoques das unidades já concluídas ou em construção e ainda não vendidas, inclusive 
estoques de terrenos, são demonstrados pelo valor do custo incorrido de cada unidade, os 
quais não excedem o valor de mercado. Os estoques de terrenos em caso de permuta são 
valorizados pelo valor de venda do terreno permutado e, excepcionalmente, pelo valor de 
venda das unidades permutadas. A classificação entre curto e longo prazo é feita tendo 
como base a expectativa de início do empreendimento. O custo efetivo de construção de 
unidades permutadas é diluído nas demais unidades. 
 
Os estoques de materiais estão avaliados pelo menor valor entre o custo médio de compras 
e os valores líquidos de realização. 

 
2.7.7. Investimentos 
 

Os investimentos decorrentes de participações societárias estão avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais, conforme nota 
explicativa 7. 

 
2.7.8. Imobilizado 
 

Edificações, veículos em uso, máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, equipamentos 
e instalações de informática, plantões de vendas e apartamentos modelos e imobilizações 
em andamento estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda 
por redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. São registrados como parte 
dos custos das imobilizações em andamento os custos de empréstimos capitalizados de 
acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas 
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. 
A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados já em uso. 

 
2.7.9. Ativos intangíveis 
 

Ativos intangíveis, com vida útil definida, adquiridos separadamente, são registrados ao 
custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. 
 
Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no período em que 
são incorridos. O ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com 
desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido 
se, e somente se, demonstrado todas as condições previstas no item 57 do CPC 04 (R1) 
sobre ativo intangível. 
 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente 
corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender 
aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo 
intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento 
serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. 
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Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis gerados internamente 
são registrados ao valor de custo, deduzido da amortização e da perda por redução ao valor 
recuperável acumulada, assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. 
 

2.7.10. Depreciação e amortização do imobilizado e do intangível 
 

A depreciação/amortização é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo 
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual, quando relevante, 
após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e 
construções/intangíveis em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação/amortização são revisados no final da data do balanço patrimonial 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os 
terrenos não sofrem depreciação. 

 
2.7.11. Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária 
 

Os ativos e passivos em reais e sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados nas 
datas dos balanços pela aplicação do correspondente índice. Ganhos e perdas decorrentes 
de variações monetárias são reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o 
regime de competência. 

 
2.7.12. Provisões 
 

As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 

 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, 
e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. 

 
2.7.12.1. Provisão para manutenção de imóveis (Garantias) 

 
As provisões para o custo esperado com a manutenção de imóveis são reconhecidas no 
resultado seguindo o mesmo critério de apropriação da receita de incorporação imobiliária, 
descrito no item 2.7.1 acima, a partir da data da venda das respectivas unidades imobiliárias, 
com base na melhor estimativa da Administração em relação aos gastos necessários para 
liquidar a obrigação da Companhia. 

 
2.7.13. Programa de opções de compra de ações 
 

A Companhia possui plano de remuneração baseado em ações, pelo qual recebe serviços 
de determinados colaboradores em contrapartida a instrumentos patrimoniais (opções de 
compra de ações) da Companhia. A Companhia reconhece os custos de remuneração pelo 
método linear durante o período de serviço requerido (vesting period), compreendido entre 
a data de outorga até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção, 
com um correspondente aumento no patrimônio líquido. Os custos de remuneração são 
mensura dos pelo valor justo na data de outorga das opções de compra de ações e foram 
estimados com base no modelo de valorização de opções denominado Black &Scholes. 
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2.7.14. Tributação 
 

O imposto de renda, a contribuição social e os impostos sobre vendas, correntes e diferidos, 
são reconhecidos no resultado. 
 
As despesas com imposto de renda e contribuição social e com impostos sobre vendas 
representam as somas dos impostos correntes e diferidos. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada período de relatório, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia e não controladas esperam, no final de cada exercício, recuperar ou liquidar o 
valor contábil desses ativos e passivos. 

 
2.7.14.1 Imposto de renda e contribuição social 

 
Impostos correntes 

 
A Companhia e não controladas adotam, como facultado pela legislação fiscal vigente, o 
regime de caixa para apuração do resultado na incorporação imobiliária, sendo o resultado 
apurado utilizado na determinação do lucro tributável.  
 
A Companhia apura o imposto de renda e contribuição social com base no lucro real e os 
demais empreendimentos que possuímos participação adotam a sistemática fiscal do lucro 
presumido. Com base nessa última sistemática, o resultado para fins de imposto de renda 
e contribuição social de cada empresa foi calculado aplicando-se sobre a receita as 
alíquotas definidas para essa atividade, que são de 8% e12%, respectivamente.  
 
Sobre o resultado presumido foram aplicadas as alíquotas de imposto de renda e 
contribuição social vigentes na data do encerramento de cada período (15% mais adicional 
de 10% para lucros superiores a R$ 240 mil anuais para imposto de renda, e 9% para 
contribuição social).  
 
A Companhia adota para alguns empreendimentos o Patrimônio de Afetação com o RET 
(Regime Especial de Tributação). Com base no RET, as alíquotas aplicadas para imposto 
de renda e contribuição social são 1,26%e 0,66%, respectivamente, sobre a receita bruta 
recebida, 0,32% para o RET com PMCMV (Programa Minha Casa Minha Vida) no caso de 
contratos de venda até o limite estabelecido em lei. 

 
Impostos diferidos 

 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias no final de cada período entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável, incluindo prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis.  

 
2.7.14.2. Impostos sobre as vendas 
 
A receita é apresentada líquida de impostos sobre as vendas (PIS e COFINS). Para fins de 
cálculo do PIS e da COFINS, a alíquota total é de 9,25% no lucro real, 3,65% no lucro 
presumido, 2,08% no RET e 0,52% no caso de RET em contratos do PMCMV conforme 
limites legais. 
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2.8. Reapresentação das demonstrações financeiras de 2016 
 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia realizou reclassificações contábeis e, para fins 
comparativos, está reapresentando os saldos de 31 de dezembro de 2016, conforme 
demonstrado abaixo: 
 
 

   31/12/16  

  Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado 

Balanço patrimonial     
Ativo     
   Ativo circulante                     3.877                         -                       3.877  

Caixa e equivalentes de caixa                    3.049                     (730)                    2.319  
Títulos e valores mobiliários                         -                       730                        730  
Outros                    8.408                  (6.650)                    1.758  

   Total do ativo não circulante                   15.334                  (6.650)                    8.684  
        

Ativo não circulante                    3.759                         -                      3.759  
Participações societárias                177.673                   6.650                 184.323  

Total do ativo não circulante                181.432                   6.650                 188.082  
    

Total do ativo                196.766                         -                  196.766  

    
Passivo e patrimônio líquido     

Passivo circulante                  86.084                         -                    86.084  
Passivo não circulante                  97.878                         -                    97.878  
Patrimônio líquido                  12.804                         -                    12.804  

     
Total do passivo e do patrimônio líquido                 196.766                         -                  196.766  

     
 
 

    2016   

  Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado 

Demonstração do resultado     

Receita (Despesas) operacionais líquidas               (11.062)                
(11.062) 

Resultado em participação societária                 24.703  
               
(1.997)                22.706  

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO                 13.641                 
(1.997) 

               11.644  

Resultado financeiro     

Despesas financeiras               (24.811) 
                 
1.997  

             
(22.814) 

Receitas financeiras                   1.873                    1.873  
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA, DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
                  (9.297) 

                      
-    

               
(9.297) 

     

Lucro líquido do exercício                 (9.297)                       
-    

               
(9.297) 
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    2016   

Demonstração do valor adicionado  Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado 

Depreciação e amortização                       (490)                        615                         125  
                                -  
Valor adicionado líquido produzido pela entidade                     (4.318)                     (3.703) 
     
Valor adicionado do recebido em transferência                                -  
Resultado de equivalência patrimonial                    24.703                      1.997                    26.700  
Receitas financeiras                      1.829                        1.829  
                    26.532                     28.529  
     
Valor adicionado total a distribuir                    22.214                      24.826  

                                -  

Distribuição do valor adicionado                     22.214                      24.826  

                                -  
Juros                   23.991                     23.991  
Aluguéis                        483                          483  
Arrendamento mercantil                             -                              -                              -  
Outros                             -                      2.612                      2.612  

    
Remuneração de Capitais Próprios:                    (9.297)                     (9.297) 

Dividendos                             -                               -  
Lucros retidos/Prejuízo do exercício                   (9.297)                    (9.297) 
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3. Adoção de novos pronunciamentos contábeis e normas e interpretações, 
novas e revisadas, já emitidas e ainda não adotadas 

As normas e interpretações emitidas, mas ainda não adotadas até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, são abaixo apresentadas. A Companhia 
pretende adotar essas normas quando entrarem em vigência. 

 
 

 
 
Considerando as atuais operações da Companhia, a Administração não espera que essas 
alterações tenham efeitos relevantes sobre as demonstrações financeiras a partir de sua 
adoção. 
 
Adicionalmente, em novembro de 2016, o “CPC 47– Receitas de Contratos com Clientes” 
(IFRS 15) foi emitido pelo CPC. Este pronunciamento estabelece nova regra a ser aplicada 
às receitas originadas de contratos com clientes, a partir dos exercícios a se iniciarem em 
1º de janeiro de 2018. Os princípios no CPC 47 contemplam uma abordagem mais 
estruturada para mensurar e reconhecer receita. A nova norma é aplicável a todas as 
entidades e substituirá todas as atuais exigências de reconhecimento de receita, nos termos 
da IFRS. A Companhia está atualmente avaliando o impacto deste pronunciamento e 
planeja adotar a nova norma na data efetiva de entrada em vigor. 

 
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, 
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia. 

4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 
                             

   

 31/12/2017  31/12/2016 

    
Caixa e bancos            189              158  
Certificado e CDB       30.057           2.161  

       30.246            2.319  

      
Fundo de Investimento       50.111              730  
Total dos títulos e valores mobiliários       50.111              730  

Total       80.357           3.049  

    
 
 

As aplicações em CDB e compromissadas têm rendimentos médios equivalentes a 94,91% 
do CDI e cláusula de resgate imediato sem qualquer penalização. A Companhia possui 
fundos de investimentos restritos a empresas do Grupo, administrado por instituição 
bancária de primeira linha, responsável pela custódia dos ativos e liquidação financeira de 
suas operações. O fundo constituído tem como objetivo acompanhar a variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e possui aplicação em títulos públicos de outras 
instituições financeiras e em fundos de investimentos abertos, que, por  
sua vez, aplicam principalmente em títulos de renda fixa. Em 31 de dezembro de 2017, o 
referido fundo apresentou rendimento médio equivalente a 100,31% do CDI (100,03% do 
CDI em 31 de dezembro de 2016) 
 

IFRS CPC Pronunciamento Data de entrada em vigor

IFRS 15 CPC 47 Receitas de contratos com clientes
IFRS 9 CPC 48 Instrumentos f inanceiros

IFRS 16 CPC 06 (R2) Arrendamentos
Períodos anuais a partir de 
1º de janeiro de 2019

Períodos anuais a partir de 
1º de janeiro de 2018
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5. Contas a receber 

 
       
 31/12/2017  31/12/2016 

 
Circulante Não circulante Total  Circulante Não circulante Total 

Recuperação despesas obras            286                -              286              544                -              544  
Créditos com empresas ligadas            202        27.563        27.765              428                -              428  
Créditos com partes relacionadas         5.102           5.102           2.905          1.142          4.047  

        
Total         5.590        27.563        33.153           3.877          1.142          5.019  

        
 
 

6. Estoque 

 
 
 

Esta rubrica inclui os terrenos para futuras incorporações. Mediante o aporte do terreno no 
empreendimento, os valores serão apresentados na conta “Imóveis em construção”, no momento 
em que as vendas do empreendimento são iniciadas.  

 

7. Participações societárias 
 
As principais informações das participações societárias estão resumidas a seguir: 
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Observação: Para todos os quadros acima, alguns percentuais e outros valores incluídos foram arredondados para facilitar a sua apresentação. 

Assim, alguns dos totais constantes das tabelas aqui apresentadas podem não representar a soma aritmética exata dos valores que o precedem. 
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Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultados das sociedades não controladas que 
possuímos participação, podem ser assim sumarizados (Informado com participação 100%): 

 



  

28 

 

 



  

29 

 

 



  

30 

 

 

Observação: Para todos os quadros acima, alguns percentuais e outros valores incluídos foram arredondados para facilitar a sua apresentação. 

Assim, alguns dos totais constantes das tabelas aqui apresentadas podem não representar a soma aritmética exata dos valores que o precedem. 
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8. Imobilizado 
 

As movimentações de imobilizado, segregando custo e depreciação, para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 foram como segue: 

 

Nas datas de fechamento dos balanços apresentados, a Administração da Companhia 
entendeu que não havia indicação de que algum dos seus ativos tangíveis de vida útil 
determinada pudessem ter sofrido desvalorização, uma vez que não se evidenciaram nenhum 
dos fatores indicativos de perdas, conforme os itens 10 e 12 do CPC 01 (R1). 

 
9. Intangível 

 

A movimentação do saldo de intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e de 2016 é como segue:  

 
 

As despesas com amortização do intangível são alocadas à rubrica de “Despesas gerais e 
administrativas”, na demonstração do resultado do exercício, conforme a natureza e alocação 
de cada item do intangível. Não há ativos intangíveis oferecidos como garantias a passivos. 
Não há ativos intangíveis relevantes totalmente amortizados e ainda em uso pela Companhia. 

Nas datas de fechamento dos balanços apresentados, a Administração da Companhia 
entendeu que não havia indicação de que algum dos seus ativos intangíveis de vida útil 
determinada pudessem ter sofrido desvalorização, uma vez que não se evidenciaram nenhum 
dos fatores indicativos de perdas conforme os itens 10 e 12 do CPC 01 (R1). 
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10. Empréstimos, financiamentos e debêntures 

 
 

(a) A composição por vencimentos do total dos empréstimos, financiamentos e debêntures 
é como segue: 

 
(b) Alocação dos encargos financeiros 

 

As despesas financeiras de empréstimos de apoio à produção são capitalizadas e lançadas 
ao custo dos empreendimentos ou capitalizados no ativo, e são apropriados ao resultado de 
acordo com o critério adotado para o reconhecimento das receitas. Os empréstimos de 
capital de giro têm seus encargos financeiros capitalizados e lançados ao custo dos 
empréstimos. 
 

 

11. Contas a pagar de terrenos 
     
  31/12/2017  31/12/2016 

Circulante        27.871                    -  
Não 

circulante             890                    -  

Total        28.761                  -   

     
 

 

   
     
     

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de contas a pagar de terrenos refere-se a permuta 
financeira. As aquisições pós-fixadas são principalmente atualizadas pelo Índice Nacional 
da Construção Civil (INCC). 

12. Impostos e contribuições a recolher 
                            

  

 31/12/2017  31/12/2016 

    
Imposto de renda e contribuição social                 -                   -  
PIS / COFINS / ISS a recolher            225                  6  
Impostos e contribuições retidos de terceiros / sobre salários            399              399  

    
Total             624              405  
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13. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 
 

A Companhia e os empreendimentos que possuímos participação são partes em ações 
judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões tributárias e 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. Desta forma, mantém provisão, em 
montante suficiente, para cobertura nas ações com expectativa de prováveis desembolsos 
de caixa.  
 
Com base em informações de seus Assessores Legais, na análise das ações em curso e 
no histórico de soluções dos processos, a Administração da Companhia, acredita que as 
provisões constituídas referentes aos riscos prováveis são em montante suficiente para 
cobrir as perdas estimadas e que a decisão final nas ações não venha a impactar 
substancialmente a sua posição patrimonial.  
 
Não possuímos provisão para contingência em nossas demonstrações financeiras 
individuais, somente nos empreendimentos em que possuímos participação. A 
movimentação das provisões para esses empreendimentos é como segue: 
 
A empresa não possui casos relevantes de contingências passivas possíveis de perda que 
mereçam menção em nota explicativa.  

                              

Consolidado  31/12/2017  Nº  DE PROCESSOS 

 

31/12/2016 

 

Nº  DE PROCESSOS 

         
Cíveis          1.449   898          1.000   125 

Trabalhistas             182   81             166   09 
Tributária             844   06                  -   - 

                  -   -                  -   - 
                  -        
         
         2.475   985          1.166   134 

         
 

14. Patrimônio líquido 
 
O Capital Social da empresa em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 12.906 mil (2016 - R$ 
12.864 mil) e o resultado no exercício, foi um prejuízo de R$ 12.228 mil. Em 2016, prejuízo 
de R$ 9.297 mil. 

 
Desse modo, o Patrimônio Líquido da empresa em 31 de dezembro de 2017 encerrou-se 
com saldo de R$ 618 mil (R$ 12.804 em 2016). 
 
(a) Dividendo mínimo obrigatório aos acionistas 
 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia e com a Lei das Sociedades por Ações, é 
conferido aos titulares de ações de emissão da Companhia direito ao recebimento de 
dividendos ou outras distribuições realizadas relativamente às ações de emissão da 
Companhia, na proporção de suas participações no capital social. 
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Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório anual não 
inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, que poderá ser 
diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) importância destinada à 
constituição de reserva legal; (ii) importância destinada à formação de reserva para 
contingências e reversão da mesma reserva formada em exercícios anteriores; e (iii) 
importância decorrente da reversão da reserva de lucros a realizar formadas em 
exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, inciso II da Lei das Sociedade por 
Ações. Em 31 de dezembro de 2017 não houve distribuição de dividendos em função 
do prejuízo acumulado nos exercícios anteriores. 

    
(b) Reserva legal 
 
Em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezembro de 2016, a Companhia não 
constituiu reserva legal em virtude do prejuízo apurado no exercício. 
 
(c) Reserva de retenção de lucros 
 
Em 31 de dezembro de 2017 em virtude do prejuízo acumulado apresentado, não 
houve destinação de recursos para constituição desta reserva.  
 

 
15. Despesas administrativas                                                                        

 

16. Partes relacionadas 
 

(a) Aplicações financeiras 
 

A Companhia possuía títulos de renda fixa junto a Intermedium Crédito Financiamento e 
Investimento S.A., empresa controlada pelo acionista Rubens Menin Teixeira de Souza 
(Acionista da MRV Engenharia), no montante de R$ 30.015 mil em 31 de dezembro de 2017 
e de R$ 2.133 mil em 31 de dezembro de 2016. 
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b) Saldos e transações de mútuos com partes relacionadas 
 

                                               

(i) As operações de crédito com SPE’s são referentes aos aportes operacionais da 
Companhia em controladas em conjunto, proporcional à sua participação em cada 
empreendimento, para viabilizar os projetos e serão recebidos à medida em que houver 
retorno do fluxo de caixa investido em cada projeto. No saldo consolidado, os valores 
remanescentes são referentes aos aportes em controladas em conjunto. Estes saldos não 
possuem vencimentos pré-determinados e atualizações. 
 
(ii) As obrigações com empresas ligadas não possuem vencimento pré-determinado e são 
corrigidas a taxa pré fixada de 3,10% para o período de janeiro/2017 à julho/2017 e 4,00% 
para o período de agosto/2017 à dezembro/2017, para o exercício de 2016 a taxa aplicada 
foi de 2,36% a.a.  
 

 
(c) Remuneração do pessoal-chave 

 
Com base no CPC 05 (R1), que trata das divulgações sobre partes relacionadas, a 
Companhia considera pessoal-chave de sua Administração os membros do Conselho de 
Administração e os administradores eleitos pelo Conselho de Administração, em 
consonância com o Estatuto da Companhia, cujas atribuições envolvem o poder de decisão 
e o controle das atividades da Companhia. 
 
 

 

 
 
 
17. Seguros 
 

A Empresa adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração 
de riscos e sua relevância, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a 
orientação de seus consultores de seguros. A Empresa entende que a importância segurada 
está compatível com o seu risco operacional.  
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18. Incorporação e plano de opção de ações 
 

 
(a) Plano de opções de ações  

 

O Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações e seu respectivo regulamento 
contemplam até 5% do total das ações da Companhia em setembro de 2011 e estabelecem 
o número de opções e ações a serem outorgadas, bem como as condições de exercício, 
inclusive prazos.  

 

Os executivos e empregados da Companhia poderão ser habilitados a participar do referido 
plano.  

 
Programa 1: 

Em 2012, foi aprovada a outorga do “Programa 1” ao preço de exercício de R$ 0,04 (quatro 
centavos de real) para o primeiro ano e R$ 0,09 (nove centavos de real) para os demais 
anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 anos. O número total de 
ações a serem integralizadas ao final do programa é de 3.805.556 (três milhões, oitocentos 
e cinco mil, quinhentos e cinquenta e seis). 
 
Programa 2: 

Em 2013, foi aprovada a outorga do “Programa 2” ao preço de exercício de R$ 0,03 (três 
centavos de real) para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 
anos. O número total de ações a serem integralizadas ao final do programa é de 1.815.000 
(um milhão oitocentos e quinze mil). 
 
Programa 3: 

Em 2014, foi aprovada a outorga do “Programa 3” ao preço de exercício de R$ 0,10 (dez 
centavos de real) para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 
anos. O número total de ações a serem integralizadas ao final do programa é de 644.000 
(seiscentos e quarenta e quatro mil). 

 
Programa 4: 

Em 2015, foi aprovada a outorga do “Programa 4” ao preço de exercício de R$ 0,12 (doze 
centavos de real) para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 
anos. O número total de ações a serem integralizadas ao final do programa é de 1.700.000 
(um milhão e setecentos mil). 

 
Em 2015, o saldo total da reserva de lucros, ultrapassou o capital social da Companhia, e 
nos termos do Artigo 199 da Lei n° 6.404 de 15.12.1976, os Conselheiros aprovaram o 
aumento do capital social da Companhia, dentro do limite autorizado, em R$3.000 mil, 
transferindo da reserva de lucro, passando o capital social para R$ 12.811 mil. 
A Companhia registra a remuneração dos colaboradores baseada em ações nas 
demonstrações financeiras com base no seu valor justo. O valor justo do programa foi 
estimado com base no modelo de valorização de opções Black & Scholes e não geraram 
ajustes relevantes para registro nas demonstrações financeiras. 
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(b) Incorporação 
 
Em 01 de maio de 2010, a Controlada Blas Engenharia e Empreendimentos S.A. (“Blas”) 
incorporou integralmente a sociedade LGB Construções Ltda. (“LGB”). Nessa mesma data, 
a sua razão social foi alterada para MRL Engenharia e Empreendimentos S.A. (“MRL”). O 
Capital Social incorporado foi de R$2.493. Em virtude disso, na referida data, a distribuição 
da participação no Capital Social da MRL Engenharia e Empreendimentos S.A ficou 
composta conforme abaixo:    

 
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,27% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,73%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 23,00% 

 
Em 2012 houve a emissão do 1º plano de opção de ações da Companhia. Com essa 
emissão temos as seguintes alterações na distribuição da participação no Capital Social:  

  
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,19% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,65%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,95% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,20% 

 
Em 2013 houve a emissão do 2º plano de opção de ações da Companhia. Com essa 
emissão e a outorga do segundo exercício referente ao 1º plano de opção de ações temos 
as seguintes alterações na distribuição da participação no Capital Social:  

         
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,12%  
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,59%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,91% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,42% 

 
Em 2014 houve a emissão e a outorga do terceiro exercício referente ao 1º plano de opção 
de ações e a emissão e a outorga do segundo exercício referente ao 2º plano de opção de 
ações. Com essa emissão temos as seguintes alterações na distribuição da participação no 
Capital Social:  

 
       Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,99% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,46%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,83% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,71% 

 
Em 2015 houve a emissão e a outorga do quarto exercício referente ao 1º plano de opção 
de ações e a emissão e a outorga do terceiro exercício referente ao 2º plano de opção de 
ações e a emissão e a outorga do primeiro exercício referente ao 3º plano de opção de 
ações. Com essa emissão temos as seguintes alterações na distribuição da participação no 
Capital Social:  

 
       Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,94% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,41%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,80% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,85% 
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Em 2016 houve a emissão e a outorga do quinto exercício referente ao 1º plano de opção 
de ações e a emissão e a outorga do quarto exercício referente ao 2º plano de opção de 
ações e a emissão e a outorga do segundo exercício referente ao 3º plano de opção de 
ações a emissão e a outorga do primeiro exercício referente ao 4º plano de opção de ações. 
Com essa emissão temos as seguintes alterações na distribuição da participação no Capital 
Social:  

 
       Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,89% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,36%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,78% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,97% 

 

Em 2017 houve a emissão e a outorga do quinto exercício referente ao 2º plano de opção 
de ações e a emissão e a outorga do terceiro exercício referente ao 3º plano de opção de 
ações a emissão e a outorga do segundo exercício referente ao 4º plano de opção de ações. 
Com essa emissão temos as seguintes alterações na distribuição da participação no Capital 
Social:  
 

 
       Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,75% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,23%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,70% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 1,32% 

   
19. Aprovações das demonstrações financeiras 

 
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela 
Diretoria em 16 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2017. 

 

       _________________________________________ 

        MRL Engenharia e Empreendimento S.A 

                     CNPJ 02.578.564/0001-31 

                         Ricardo Efroim Zatz Blas 

                             Diretor-Presidente                                              

                             CPF:715.815.806-52 

 

       _____________________________________________ 

                        Mateus Ferreira Pinto 

                                       Contador                                             

                               CPF:062.771.006-96                                                                                                                                                                                                                       

                              CRC SP: 253.680/O-5                    
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MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. 

DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 2017 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
O ano mostrou a evolução do desempenho operacional da MRL, com aumento do banco 
de terrenos e lançamentos focados na região metropolitana do Rio de Janeiro, com preço 
médio unitário superior aos praticados em outras regiões do país.  
 
Além disso, o útimo trimestre do ano apontou recorde de vendas, maior patamar dos 
últimos 3 anos. As vendas contratadas em 2017 aumentaram 57% em comparação a 2016. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como consequência, o indicador de venda Sobre Oferta (VSO) mostrou recuperação 
durante o ano, atingindo patamar normalizado. 
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Contador 
Tel.: +(55 31) 3615-8111                                     
Email: mateus.fpinto@primeconstrucoes.com.br              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


